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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL: 0053884-65.2016.4.01.9199\RO

APELANTE: SANDRA GONÇALVES DE OLIVEIRA

APELADO: INSS

EMENTA

APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. INVALIDEZ. AUXÍLIO DOENÇA. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Recurso interposto pela parte autora contra sentença que julgou parcialmente procedente seu pedido, concedendo auxílio doença da data da liminar até a data da sentença, não convertendo em aposentadoria por invalidez como foi pedido pela autora. Recorre a apelante arguindo que se faz necessária a reforma parcial da sentença para que seja mantido o pagamento do benefício da apelante e que o termo final seja apenas após a efetiva reabilitação profissional, e condenação do INSS em honorários advocatícios.
2. A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez demanda, segundo estabelece o art. 42 da Lei 8213/91, os preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão. Na hipótese de segurado especial, deve comprovar o exercício de atividade rural pelo período de carência, nos termos do art. 39, I da Lei 8213-91.

3. A qualidade de segurado não é ponto controverso, mormente o requerido anteriormente já concedeu benefício administrativamente, cessado depois (fl.32).

4. Os laudos particulares da apelante (fls. 60/66) apontam a necessidade de afastamento da atividade laboral. No entanto, o laudo médico realizado em juízo (fls. 77/79) traz conclusão diversa, apontando que a autora, 52 anos atualmente, zeladora/lavradora, é portadora de lombalgia/discopatia CID: M54.5/M51.2, não a tornando incapaz para exercer sua atividade habitual, EMBORA traga limitações para sua atividade braçal em razão da intensidade da dor (quesito 4). Afirma o perito ser possível reabilitação para mesma atividade, e conclui que a doença é tratável, podendo ser necessários períodos de afastamento do trabalho por tempo determinado a critério médico.

5. Deste modo, é devido o benefício de auxílio doença, sem definição da DCB, devendo esta ser estabelecida até a posterior reabilitação da apelante, ou realização de nova perícia para que constate a permanência ou não incapacidade.

6. Honorários em desfavor do INSS, fixados em 10% das parcelas vencidas até a sentença.

7. Recurso provido. 

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento ao recurso da parte autora.
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